
 

MEETING OF RESEARCHERS IN LAW AND SUSTAINABILITY – PROPOSITIONS AND DEBATES 
Reunião de Pesquisadores em Direito e Sustentabilidade - Proposições e Debates 

 
LISTA DE COMUNICADOS ACEITOS PARA OS DEBATES e PROGRAMAÇÃO 

 
Abertura: 9h00 
Prof. Dr. Clèmerson Merlin Clève 
Prof. Dr. Juarez Freitas 
Profa. Dra. Adriana da Costa Ricardo Schier 
 
1ª Rodada de Debates – 9h15 às 12h30 (45 minutos de debate + 5 abertura/entre painéis e encerramento – 26 
comunicados) 
 
M1 – 9h15 às 10h20 + 15 minutos de debate = 10h35 (11 comunicados) 
 

Nome do congressista Título do trabalho 

01 Juarez Freitas SUSTENTABILIDADE:COMO INTERPRETAR A NOVA LEI DO GOVERNO DIGITAL 

02 Giuseppe Caputo 
 

DIREITO, VULNERABILIDADE E MUDANÇA SOCIAL 
 



03 Miguel Assis Raimundo 
A LÓGICA DO DIREITO PÚBLICO AO SERVIÇO DA CIRCULARIDADE NO DESTINO DE RESÍDUOS 

VERDES – LIGANDO OS PRODUTORES DE RESÍDUOS ÀS CENTRAIS DE BIOMASSA E 
COMPOSTAGEM  

04 Rafael Martins Costa Moreira 
LITIGÂNCIA CLIMÁTICA: DIÁLOGO ENTRE CORTES PARA O DESENVOLVIMENTO DO DIREITO 

DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS  

05 Fernando Leão CONTRIBUIÇÕES DA FILOSOFIA BUDISTA PARA SUSTENTABILIDADE 

06 Adir Ubaldo Rech INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, MEIO AMBIENTE E DIGNIADE HUMANA 

07 Alexandre Pasqualini SUSTENTABILIDADE E USO PÚBLICO SUSTENTÁVEL DA RAZÃO 

08 Luis Alberto Reichelt 
DIREITO FUNDAMENTAL AO ACESSO À JUSTIÇA, ONLINE DISPUTE RESOLUTION, 

AUTOCOMPOSIÇÃO E VULNERABILIDADE  

09 Bárbara Dayana Brasil 
A RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DAS EMPRESAS MULTINACIONAIS POR ABUSOS DE 

DIREITOS HUMANOS: UMA PREMISSA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

10 Giselle Maria Custódio Cardoso/ 
Emerson Affonso da Costa Moura 

O RECONHECIMENTO DO MÍNIMO EXISTENCIAL ECOLÓGICO PARA SERES NÃO HUMANOS 
COMO INSTRUMENTO DE SUSTENTABILIDADE DO ESTADO SÓCIOAMBIENTAL DE DIREITO 

11 Sabrina Nunes Iocken/Sonia Endler de 
Oliveira 

MODELO DE ANÁLISE DAS CONTAS GOVERNAMENTAIS E OS INDICADORES DA AGENDA 2030 

 
 
 
 



 
 

M2 – 10h35 às 11h25 + 15 minutos de debate = 11h40 (10 comunicados) 
 

12 Angela Cassia Costaldello / Karin 
Kässmayer 

A CONTRIBUIÇÃO NACIONALMENTE DETERMINADA (NDC) E O PAPEL DOS MUNICÍPIOS EM 
SUA IMPLEMENTAÇÃO 

13 José Carlos Assunção Belottol/Jussara 
Maria Silva  

CICLOMOBILIDADE EM POLOS GERADORES DE VIAGENS, CAMPUS UNIVERSITÁRIOS 

14 Fabiana David Carles/Vitória Caroline 
Brandão da Costa Siqueira  

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS EM ÉPOCA DE PANDEMIA POR MEIO DO CANAL DE 
INFORMAÇÕES SOBRE DEMANDAS ADVINDAS DO AUXÍLIO EMERGENCIAL: UMA AÇÃO DO 

CURSO DE DIREITO DA UFAC/CZS 

15 Denise Schmitt Siqueira Garcia/Giovana 
Benedet 

FASHION REVOLUTION E GLOBAL FASHION AGENDA: A NECESSÁRIA MUDANÇA PARA UMA 
MODA CIRCULAR E EFETIVAÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

16 Cláudia de Oliveira Cruz Carvalho 
A EDUCAÇÃO SOCIAMBIENTAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS COMO INSTRUMENTO DE 

PROMOÇÃO DA AGENDA 2030  

17 Cristina Borges Ribas Maksym 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PARA UM GOVERNO 

DIGITAL ALÉM DA DESBUROCRATIZAÇÃO 

18 Ana Lídia Silva Mello Monteiro 
OS MÉTODOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS PARA UMA TUTELA 

AMBIENTAL EFETIVA 



19 Karina Medyk/Elcio Domingues da Silva 
O RECONHECIMENTO DA NATUREZA COMO SUJEITO DE DIREITOS NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO 

20 Isabelle Almeida Vieira 
OS NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS COMO FORMA DE VIABILIZAR O ACESSO À 

JUSTIÇA: UM OLHAR SOBRE O OBJETIVO 16 DA AGENDA 2030 DA ONU 

21 Sílvio Tadeu de Campos 

 
OS FUTUROS CONTRATOS DO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES NO BRASIL: PROPOSTAS 

PARA A EFICIÊNCIA, A SUSTENTABILIDADE E A INCLUSÃO CONFORME A NOVA LEI DO 
GOVERNO DIGITAL E A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

M3 – 11h40 às 12h10 + 15 minutos de debate = 12h30 (08 comunicados) 
 

22 Eunice Liu/Luiz Henrique dos Santos 
Lima 

APLICATIVO “NOSSO OLHAR SOLIDÁRIO” COMO INSTRUMENTO DE PROMOÇÃO DOS 
OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SEUS ASPECTOS JURÍDICOS 

23 Vivian Lima López Valle A TUTELA JURÍDICA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DIGITAIS 

24 Gisele Duarte Doetzer COVID 19: PROPULSOR DE INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA 

 
25 Edgard Fernando Barbosa  

O CADASTRO ÚNICO COMO FERRAMENTA PARA A INCLUSÃO DOS TRABALAHORES COM 
DEFICIÊNCIA PARA FINS DE ACESSO AOS BENEFÍCIOS DO BPC (BENEFÍCIO DA 

PRESTAÇÃO CONTINUADA) E DO SUAS (SERVIÇO ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL) 

26 Mariane Yuri Shiohara Lubke 

 
A COMPATIBILIZAÇÃO ENTRE A FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DO PLANEJAMENTO E O 

PRINCÍPIO DO PLANEJAMENTO LICITATÓRIO EM PROL DA REDUÇÃO DAS 
DESIGUALDADES (ODS 10) O EXEMPLO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

27 Beatriz Fracaro 
 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E AGENDA 2030: A IMPRESCINDIBILIDADE E OS DESAFIOS DO 
DEVER DE NÃO DEIXAR NENHUMA PESSOA COM DEFICIÊNCIA “PARA TRÁS” 



28 Flávia Balduino Brazzale 
 

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA E OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: 
DIREITO DE ACESSO PARA INCLUSÃO SOCIAL 

29 Lucas Gabriel Troyan Rodrigues 
ACCOUNTABILITY NA IMPLEMENTAÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS PELO PODER 

JUDICIÁRIO 

 
 

2ª Rodada de Debates – 13h00 às 15h30 (30 minutos de debate + 5 abertura/entre painéis e encerramento – 23 
comunicados) 
 
T1A – 13h às 14h + 15 minutos de debate = 14h15 (12 comunicados) 
 

30 Eduardo Francisco de Siqueira 

OS PRECEDENTES JUDICIAIS OBRIGATÓRIOS COMO INSTRUMENTO DE GARANTIA AO 
ACESSO À JUSTIÇA: A CONSTRUÇÃO DE UMA JUSTIÇA EFICAZ PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA PROMOÇÃO, MANUTENÇÃO E RESPEITO À 
SEGURANÇA JURÍDICA 

31 Marina Panazzolo 
A SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL COMO ATRATIVO PARA MANUTENÇÃO DOS 

JOVENS NA AGRICULTURA FAMILIAR 

32 Edme Tavares de Albuquerque 
Filho/Alexandre Lima Guilherme 

A PROMOÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL ATRAVÉS DE GESTÃO DOCUMENTAL 
INCLUSIVA 

33 Annelise Monteiro Steigleder 
A ESCALA INTERMEDIÁRIA COMO PROPOSTA DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS CUMULATIVOS 

EM PROJETOS URBANOS 

34 Luciana Berbigier Lucas A SUSTENTABILIDADE COMO UM LIMITE JURÍDICO DE PROTEÇÃO DA INOVAÇÃO 



35 Sabrina Cassol/Flávia Roberta Lima 
Vasconcelos 

EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS DIANTE DA PANDEMIA COVID-19: A 
CONSCIENTIZAÇÃO NUNCA FOI TÃO IMPRESCINDÍVEL 

36 Francieli Korquievicz Morbini 
AMPLIANDO A AGENDA DE DISCUSSÃO: DA PREVIDÊNCIA SOCIAL AOS OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEIS 

37 Juliana Loss de Andrade/Renata Braga 
Klevenhusen  

EFICIÊNCIA NA GESTÃO DOS SISTEMA DE JUSTIÇA: USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
PELOS TRIBUNAIS BRASILEIROS 

38 Francisco Zardo LEVANDO OS LITÍGIOS A SÉRIO 

39 Mirela Miró Ziliotto 
A IMPORTÂNCIA DA APLICAÇÃO DA TECNOLOGIA BLOCKCHAIN NAS CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS NO BRASIL PARA AFIRMAÇÃO DO ODS Nº 16 

40 Thomas Bellini Freitas 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DETECÇÃO DE VIESES: INSTRUMENTO PARA CONCREÇÃO 

DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

41 André Afonso Tavares 
CIÊNCIA DE DADOS, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E BIG DATA COMO FERRAMENTAS DE 

APOIO À AUDITORIA SOCIAL 

 
 

T1B – 14h15 às 15h10 + 15 minutos de debate = 15h25 (11 comunicados) 

42 Sérgio Guerra 
DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA: POSSÍVEIS RISCOS PARA O DESENVOLVIMENTO 

DA REGULAÇÃO SUSTENTÁVEL 



43 Caroline Müller Bitencourt 
O BRASIL ATUAL NA CONTRAMÃO DA AGENDA MUNDIAL: COMO LER O PRINCÍPIO DA 

SUBSIDIARIEDADE E INOVAÇÃO NO CONTEXTO DA PEC/32 

44 Daniela Zago Gonçalves da Cunha 
IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PELOS 

TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL: UM NECESSÁRIO DIAGNÓSTICO E PERSPECTIVAS DE 
ATUAÇÃO EM REDE 

45 Júlio César Garcia BIG SUSTAINABLE DATA 

46 Renata Ramos de Castro/Sebastião 
Helvecio Ramos de Castro 

PLANEJAMENTO E SUSTENTABILIDADE: A INSTRUMENTALIZAÇÃO DO PPA COMO 
FERRAMENTA DE REALIZAÇÃO DOS ODS 

47 Márcia Uggeri Maraschin A DESJUDICIALIZAÇÃO E SUA CONTRIBUIÇÃO NA PACIFICAÇÃO SOCIAL 

48 Hugo Espínola JOGO DA CIDADANIA: CONHECENDO DIREITOS, DEVERES E VALORES DA DEMOCRACIA 

49 Manoel Gustavo Neubarth Trindade 
ESG COMO DESENVOLVIMENTO DA GOVERNANÇA CORPORATIVA E A NECESSIDADE DE 

CONFORMIDADE (COMPLIANCE) 

50 Mártin Haeberlin 
COMPLIANCE 2030: A NECESSIDADE DE TRÊS PILARES PARA OS PROGRAMAS DE 

INTEGRIDADE DE ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS 

51 Fernanda Schuhli Bourges 
MEDIAÇÃO COMO MODO DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA: UM MEIO À IMPLEMENTAÇÃO DE SOCIEDADES MAIS PACÍFICAS, INCLUSIVAS E 
SUSTENTÁVEIS 

52 George Miguel Restle Maraschin 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA EM PROCESSOS DISCIPLINARES E SUA 

CONTRIBUIÇÃO PARA O ATIGIMENTO DO ODS-16 



 
 

3ª Rodada de Debates – 15h45 às 18h15 (30 minutos de debate + 5 abertura/entre painéis e encerramento – 23 
comunicados) 
 
T2A – 15h45 às 16h40 + 15 minutos de debate = 16h55 (12 comunicados) 
 
 

53 Orlando Javier Moreno O ESTADO É HOJE UMA INSTITUIÇÃO EFICAZ? 

54 Daniela Campos Libório 
DIREITO À VIDA É DIREITO À ÁGUA  

55 Ligia Maria Silva Melo Casimiro/Lucas 
Campos Jereissati  

CIDADES E MUDANÇAS CLIMÁTICAS: O DIREITO COMO FACILITADOR DA IMPLEMENTAÇÃO 
DO ODS 13 EM ÂMBITO LOCAL 

 
56 Sérgio Czajkowski Jr. 

SMARTCITIES, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E STAKEHOLDER ENGAGAMENT. O 
PAPEL DOS STAKEHOLDER NAS POLÍTICAS DE PLACE BRANDING 

57 Giulia de Rossi Andrade 
GREEN DATA: A UTILIZAÇÃO QUALITIATIVA DE BIG DATA PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

CIDADES INTELIGENTES E SUSTENTÁVEIS 

58 Jaime Leônidas Miranda Alves/ Maria 
Cláudia da Silva Antunes de Souza 
 
59 Cinara de Araújo Vila 

A SUSTENTABILIDADE ENQUANTO PONTE DE TRADIÇÃO PARA O 
TRANSCONSTITUCIONALISMO 

 
O PATRIMÔNIO CULTURAL E AS CIDADES CRIATIVAS NA PAUTA DA SUSTENTABILIDADE 



60 Júlia de Oliveira Mariano AS SMART CITIES: O PLANEJAMENTO DAS CIDADES EM BUSCA DA SUSTENTABILIDADE 

61 Matheus Linck Bassani 
A NECESSÁRIA PROTEÇÃO DO PROSSUMIDOR PARA A GERAÇÃO E CONSUMO 

SUSTENTÁVEL DE ENERGIA ELÉTRICA 

62 Mayara Ferrari Longuin 
A GOVERNANÇA CLIMÁTICA BRASILEIRA E A INTEGRAÇÃO DE MEDIDAS DA MUDANÇA DO 

CLIMA NAS POLÍTICAS, ESTRATÉGIAS E PLANEJAMENTOS 

63 Ana Cristina Moraes Warpechowski ABALOS NA SAÚDE MENTAL DO SERVIDOR PÚBLICO BRASILEIRO 

64 Ghabriel Campigotto Soethe 
GERAÇÃO DISTRIBUÍDA DE ENERGIA ELÉTRICA NA EFETIVAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

   

 

T2B – 16h55 às 17h55 +15 minutos de debate = 18h10 (12 comunicados) 
 
65 Breno Azevedo Lima/Denise Schmitt 
Siqueira Garcia 
 

O TRANSCONSTITUCIONALISMO COMO FERRAMENTA DE EFETIVAÇÃO DA 
SUSTENTABILIDADE COLABORATIVA NO BRASIL 

 

66 Rodolfo Tsunetaka Tamanaha UTILIZAÇÃO DAS NORMA TRIBUTÁRIAS INDUTORAS EM PROL DA SUSTENTABILIDADE 



67 Clayton Gomes de Medeiros 
CONTROLE DO FOMENTO FISCAL COMO MECANISMO DE PROMOÇÃO DE INSTITUIÇÕES 

EFICAZES 

68 Luiz Carlos Guieseler Junior 

AS DESIGUALDES TRIBUTÁRIAS GERADAS PELA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA COM 
SUAS ABSTRAÇÕES GENERALIZANTES. A UTILIZAÇÃO DE SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL COMO MEIO DE DESENVOLVIMENTO VISANDO A REDUÇÃO DAS 
DESIGUALDADES 

69 Maxwell Lima Dias  
A TRIBUTAÇÃO COMO MEIO DE REDUÇÃO DE DESIGUALDADES SOCIAIS E A SUA 

IMPORTÂNCIA PARA A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL  

70 Isadora Beatriz Teixeira Carlos 
REDUÇÃO NA TRIBUTAÇÃO DE PRODUTOS ESSENCIAIS PARA A INSERÇÃO, MANUTENÇÃO 

E ASCENSÃO DAS MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO 

71 Albano Busato Teixeira 
A ATIVIDADE DE FOMENTO ADMINISTRATIVO NO BRASIL COMO INSTRUMENTO PARA A 
REALIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DA 

ERRADICAÇÃO DA POBREZA 

72 Andrei Meneses Lorenzetto 
A ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DE FOMENTO NO PROGRAMA HABITACIONAL MINHA CASA, 

MINHA VIDA 

73 Igor Felipe Bergamaschi  
A EFETIVAÇÃO DO DIREITO AO DESENVOLVIMENTO PELO FOMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

74 Ricardo Teixeira dos Santos 
O USO DO FOMENTO EM FAVOR DOS PARTICULARES VINCULADOS A PROGRAMAS 
SOCIAIS – UMA POSSÍVEL ROTA DE FUGA PARA O BRASIL SAIR DO MAPA DA FOME 

75 Clarice Lopes Guimarães de Araujo 
O ODS 17 E O FOMENTO COMO INSTRUMENTO DE PARCERIA NA REALIZAÇÃO DE 

DIREITOS SOCIAIS 



76 Juliana Montenegro/Nailia Aguado 
Ribeiro Franco 

COEXISTÊNCIA DE UMA AGENDA COMUM: OMC E ONU 

  

4ª Rodada de Debates – 18h30 às 21h00 (30 minutos de debate + 5 abertura/entre painéis e encerramento – 22 
comunicados) 
 
N1 – 18h30 às 19h30 + 15 minutos de debate = 19h45 (12 comunicados) 
 

77 Allana Campos Marques Schrappe / 
Gustavo Henrique Galon Fernandes 

A EFETIVAÇÃO DO DIREITO AO VOTO DOS PRESOS PROVISÓRIOS: PROPOSIÇÕES PARA A 
INCLUSÃO POLÍTICA DE TODOS OS CIDADÃOS 

78 Bruna Isabelle Simioni Silva DES-PENSAR DO CÁRCERE A PARTIR DA CRIMINOLOGIA FEMINISTA 

79 Ester Emanuele Lima A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E A AGENDA 2030: DIÁLOGOS COMPETITIVOS 

80 Ana Paula Vianna Barmann 
 

A SUSTENTABILIDADE DA REPRESENTAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA 

81 Sandra Mara de Oliveira Dias 
 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PROCESSO DO TRABALHO: ACESSO À JUSTIÇA E 
OBSERVÂNCIA À META 09 DO CNJ E OBJETIVO 16 DA AGENDA 2030 PARA ASSEGURAR OS 
DIREITOS SOCIAIS FUNDAMENTAIS E CONSTRUIR UMA SOCIEDADE PACÍFICA E INCLUSIVA 

 

82 Adriane de Oliveira Ningeliski/Patricia 
Minini Wechinewsky 

VIVER EM UM MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO: A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO 
AMBIENTAL EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

83 Darlan Agomar Minosso 
O ARCABOUÇO TEÓRICO INSERIDO NO TEXTO LEGAL DO ARTIGO 926 DO CPC/2015 COMO 

MEIO DE CONSTRUÇÃO DE UMA SISTEMÁTICA DE PRECEDENTES VINCULANTES PARA 
GARANTIA DA IGUALDADE E DO ACESSO À JUSTIÇA 



84 Rafael Langer Santos SERVIÇO PÚBLICO COMO INSTRUMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

85 Heroldes Bahr Neto 
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA DE BARRAGENS À LUZ DOS DIREITOS HUMANOS E 

GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

86 Leonardo de Almeida Fillus 
IMPLEMENTAÇÃO, IMPACTOS E VANTAGENS DA UTILIZAÇÃO DE ENERGIA SOLAR EM 

PRÉDIOS PÚBLICOS 

87 Nathalya Gallina Cardoso 
ECOTERRORISMO E A VIOLAÇÃO DO DIREITO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO 

BRASIL 

88 Bruna Bisi Ferreira de Queiroz/ 
Fernanda Bragança  

A RECUPERAÇÃO DO CRÉDITO NO SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO 

 

N2 – 19h45 às 20h40 + 15 minutos de debate = 20h55 (10 comunicados) 
 

89 Talissa Truccolo Reat 
O DIREITO DA MODA NO BRASIL E OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

APRESENTADOS PELA AGENDA 2030 

90 Renata Duarte de Oliveira 
Freitas/Ranielle de Freitas Moura 

PROJETO TELA VERDE: AÇÕES EDUCATIVAS PELA EFETIVA PRESERVAÇÃO DA NATUREZA 
ÀS MARGENS DO RIO CRÔA 

91 Renata Brindaroli Zelinski 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL, PANDEMIA E TECNOLOGIA: REFLEXÕES 

SOBRE O DIREITO À EDUCAÇÃO DIANTE DA NECESSIDADE DA CONCRETIZAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS QUE PROMOVAM O LETRAMENTO DIGITAL 

92 Mário Luís Krüger 
 

AUDITORIA: UMA ESTRATÉGIA PARA MONITORAR E TORNAR EFETIVA A 
SUSTENTABILIDADE 



93 Állison Ricardo do Prado 
O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, E A EXPANSÃO DAS RELAÇÕES ENTRE OS 
CONSUMIDORES E OS MERCADOS FINANCEIROS, FORTALECENDO A RELAÇÃO DAS 

REGULAMENTAÇÕES NAS RELAÇÕES HUMANAS 

94 Angela Teresinha Rank DIREITO À SAÚDE E POLÍTICAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS 

95 Marco Antonio Kurrle 
DIÁLOGOS COMPETITIVOS: MODERNIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS EM PROL 

DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 

96 Jeaneth Nunes Stefaniak 
ATIVISMO DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA NAS REDES SOCIAIS COMO FORMA DE 

COMBATER A DESTRUIÇÃO AMBIENTAL 

97 Denise Lucena Cavalcante A IMPORTÂNCIA DA PRECIFICAÇÃO DO CARBONO NO BRASIL 

 
 

COMISSÃO CIENTÍFICA DO SCIENTIFIC MEETING OF RESEARCHERS IN LAW AND SUSTANINABILITY 
 

Profa. Dra. Adriana da Costa Ricardo Schier 
Prof. Dr. Anderson Teixeira 

Prof. Dr. Daniel Ferreira 
Profa. Dra. Vivian Lima Lopez Valle 

Prof. Dr. Luiz Alberto Blanchet 
 

Organização 
Clayton Gomes de Medeiros 

Giulia de Rossi Andrade 
Isadora Beatriz Teixeira Carlos 


